LEI Nº 1374, de 16 de maio de 2017.

Altera artigos da Lei Municipal n.° 268, de 26 de abril de 1993, que estabelece a Política Municipal de Assistência Social.





HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º – A letra “a” do Parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) a carência da família que perceba meio salário mínimo mensal por pessoa integrante da mesmo, ou aquelas em que a renda total mensal é de até três salários mínimos;”





Art. 2º - O caput e o § 1º do artigo 5º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º – Os auxílios às pessoas somente serão concedidos àquelas consideradas necessitadas e cadastradas nas Secretarias Municipais de Saúde e/ou de Assistência Social.

§ 1º - As Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social manterão atualizados os dados sócio-econômicos da família, revisando-os pelo menos uma vez ao ano.”





Art. 3º - O inciso I do artigo 6º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – material e/ou mão-de-obra para construção, reforma ou recuperação de moradia própria, até um valor máximo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para construção de moradia nova, e R$ 7.000,00 (sete mil reais) para reforma ou recuperação de moradia, por unidade habitacional;”





Art. 4º - O § 3º e o § 5º do artigo 6º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º – Somente estarão aptos ao benefício citado no inciso I, os munícipes que possuírem um único imóvel, que nele residirem no caso de reforma ou recuperação, ou que venham a residir, no caso da construção, na qual a área total construída deverá ser inferior a 70m2 (setenta metros quadrados).

§ 5º – O auxílio para sepultamento citado no inciso IV, será pago diretamente ao prestador do serviço, num valor fixo de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por sepultamento.”





Art. 5º - O artigo 7º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º – A ordem para atendimento às pessoas necessitadas será sempre fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde ou de Assistência Social, por “ATENDA-SE”, individualizado, dirigido ao profissional, fornecedor do bem ou do serviço, ou ao responsável pelo almoxarifado, quando for o caso.”

 



Art. 6º - O artigo 17 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 – Caberá às Secretarias de Saúde e de Assistência Social a execução do disposto nesta Lei, sem prejuízo dos atos de competência da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento e demais órgãos da Administração Municipal.”

 



Art. 7º - O artigo 20 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20 – As despesas desta Lei serão atendidas pelas dotações próprias das Secretarias de Saúde e de Assistência Social, ou verbas externas para tais finalidades.”





Art. 8º – Fica revogado o Parágrafo único do art. 8º, e o art. 21, ambos da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993.





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de maio de 2017.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


